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Firme em tais considerações, rejeito a preliminar e 
nego provimento ao recurso para manter incólume a sen-
tença de primeiro grau.

Condeno o réu ao pagamento das custas recursais.

DES. MARCELO RODRIGUES - De acordo com o 
Relator.

DES. MARCOS LINCOLN - De acordo com o 
Relator.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM 
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Conflito de competência - Ausência de identidade 
de objeto - Art. 103 do CPC - Requisitos - 

Não preenchimento - Ausência de conveniência - 
Competência pela distribuição - Prevalência

Ementa: Conflito negativo de competência. Conexão en-
tre ações civis públicas. Diversidade de objeto e identida-
de de causa de pedir. Irrelevância. Inexistência de conve-
niência para a reunião dos processos. Competência do 
suscitado. 

- A modificação de competência pela conexão pressupõe 
identidade de objeto e de causa de pedir simultaneamen-
te, de modo que, se os objetos das ações são diversos, 
muito embora a causa de pedir seja idêntica, não há 
espaço para a modificação de competência, mormente 
para julgamento de ações civis públicas promovidas si-
multaneamente em separado, onde inexistiria até mesmo 
a conveniência de reunião dos processos, dada a diversi-
dade apontada, devendo prevalecer a competência pela 
distribuição. 

Competência do Juízo suscitado. 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 1.0000.11.045357-
8/000 - Comarca de Belo Horizonte - Suscitante: Juiz de 
Direito da 1ª Vara da Fazenda Municipal da Comarca de 
Belo Horizonte - Interessados: Ricardo Chambarelle San-
tos, Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Sus-
citado: Juiz de Direito da 4ª Vara da Fazenda Municipal 
da Comarca de Belo Horizonte - Relator: DES. JUDIMAR 
BIBER

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 

conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PELA COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO. 

Belo Horizonte, 29 de setembro de 2011. - Judimar 
Biber - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. JUDIMAR BIBER - Trata-se de conflito negativo 
de competência suscitado pelo Juízo da 1ª Vara de Fazen-
da Pública Municipal, em função da decisão produzida 
pelo Juízo da 4ª Vara especializada, que teria, com base 
na conexão, determinado a reunião da ação civil pública 
promovida pelo Representante do Ministério Público em 
face de vereador. 

Declina o Juízo suscitante que a transposição de 
competência não se mostraria escorreita, na medida em 
que, muito embora as ações busquem ressarcimento de 
danos por ato de improbidade administrativa, decorrente 
de utilização injustificada de verbas indenizatórias, a situ-
ação de cada parlamentar seria única, não havendo, por 
outro lado, identidade de objetos com as ações distribuí-
das, fazendo considerações sobre o tema. 

Sustenta o digno Juízo suscitado que a decisão foi 
produzida porque, muito embora o fundamento de fato se 
mostrasse diverso entre ambas as ações, a causa de pedir 
e o pedido seriam idênticos, o que suscitaria a necessida-
de de reunião das ações, até como forma de se evitarem 
decisões conflitantes sobre um mesmo tema jurídico. 

É o relatório. 
Passo ao voto. 
Em que pesem as ponderações do digno Juízo sus-

citado, não vislumbrei identidade de objeto entre ambas 
as ações distribuídas, e muito menos a possibilidade de 
decisões conflitantes entre ambas, uma vez que, na verda-
de, não apresentam identidade de objeto, muito embora 
sustentem uma mesma causa de pedir. 

Isso porque, de fato, a responsabilidade civil de 
cada um dos vereadores pelo virtual ato de improbidade 
administrativa que lhes esteja sendo imposto, ainda que 
derivasse da utilização de uma parcela equivalente, seria 
pessoal, situação que não possibilitaria a colisão de deci-
sões que resultassem da declinada decisão única que te-
ria servido de base para a transposição de competência. 

As ações neste contexto buscam objetos distintos, 
muito embora tenham idêntico fundamento jurídico e 
uma só causa de pedir. 

Para que houvesse possibilidade de conexão capaz 
de justificar a reunião do processo, indispensável que 
houvesse concomitantemente a identidade de objeto e de 
causa de pedir, tal como declina o art. 103 do Código de 
Processo Civil e, no caso dos autos, a ação tem objetos 
diversos. 

Não veria nem mesmo a conveniência para a reu-
nião de ambas as ações que buscam o ressarcimento ao 
erário, de modo que não vislumbrei sustentação alguma 
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circunstância deve necessariamente ser levada em consi-
deração na fixação do quantum indenizatório.

- Não há falar em indenização por danos materiais em 
qualquer das duas vertentes que lhe são inerentes, quais 
sejam danos emergentes e lucros cessantes, se a veicula-
ção da imagem-retrato, sem a prévia autorização do ti-
tular, a quem ademais se afigura estranho o uso de tal 
atributo da personalidade com fincas econômicas, ocor-
reu em obra científica e, ademais, não foi utilizada, pre-
ponderantemente, em caráter comercial ou publicitário.

- É inviável a incidência da multa diária pelo descumpri-
mento de obrigação que se afigure estranha ao comando 
estampado na decisão que antecipou os efeitos da tutela.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.08.056300-0/003 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelados: Editora Fio Cruz, 
Coopmed - Cooperativa Editora e de Cultura Médica 
Ltda., Ernesto Gontijo Aguiar - Apelantes: 1ª) Coopmed 
- Cooperativa Editora e de Cultura Médica Ltda., 2º) Er-
nesto Gontijo Aguiar - Relatora: DES.ª SELMA MARQUES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na con-
formidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em 
DAR PARCIAL PROVIMENTO A AMBOS OS RECURSOS.

Belo Horizonte, 24 de agosto de 2011. - Selma 
Marques - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª SELMA MARQUES - Cuida-se de recursos de 
apelação interpostos contra r. sentença de f. 250/259, 
que julgou parcialmente procedentes os pedidos formu-
lados na demanda que Ernesto Gontijo Aguiar formulou 
contra Coopemed - Cooperativa Editora e de Cultura 
Medica Ltda. e outro, para: 1) condenar a parte ré, soli-
dariamente, a pagar a importância de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) a título de indenização por danos morais, a qual 
deverá ser corrigida com base na tabela da CGJMG a 
partir da publicação da sentença e acrescida de juros de 
mora de 1% ao mês a partir da citação; 2) condenar a 
parte demandada a pagar a título de multa diária pelo 
descumprimento da decisão que antecipou os efeitos da 
tutela o importe de R$ 10.000,00 (dez mil reais), atuali-
zado com base na tabela da CGJMG desde a data da 
sentença e acrescida de juros de mora a partir da citação 
da primeira ré.

Inconformada apela a parte ré às f. 270/282, pri-
meiro recurso de apelação, assinalando a inexistência de 
ato ilícito hábil a gerar o dever indenizatório. Destaca que 
a autorização de f. 73 deve ser feita com todo o conjun-
to probatório destinado ao tratamento da Hepatite C do 

Imagem-retrato - Divulgação sem autorização 
prévia - Obra de cunho científico - Informação 
- Potencialidade de ofensa de forma autônoma 

- Dano moral - Quantificação - Promoção do 
direito à saúde - Relevância para fixação da 

indenização - Dano material - Ausência de fins 
preponderantemente lucrativos - Dano emergente 

e lucros cessantes não demonstrados ou 
presumidos - Veiculação que não teve objetivos 

comerciais ou publicitários - Multa diária

Ementa: Imagem-retrato. Divulgação sem autorização 
prévia. Potencialidade de ofensa de forma autônoma, 
ainda que permaneçam ilesos outros atributos da perso-
nalidade. Dano moral. Quantificação. Obra de cunho 
científico. Informação. Promoção do direito à saúde. Re-
levância para fixação do montante indenizatório. Danos 
materiais. Ausência de fins preponderantemente lucrati-
vos. Danos emergentes e lucros cessantes não demons-
trados ou presumidos. Veiculação que não teve objetivos 
comerciais ou publicitários. Multa diária. Obrigação de 
natureza diversa daquela imposta pela decisão que ante-
cipou os efeitos da tutela. Não incidência.

- A veiculação da imagem-retrato sem o consentimento 
expresso tem a potencialidade necessária para ofender a 
personalidade do titular, a despeito de terem sido ou não 
afetados outros atributos da subjetividade humana.

- Embora persista a configuração do dano moral, bem 
como do respectivo dever indenizatório, não obstante 
tenha a imagem-retrato, sem a prévia autorização do 
titular, sido publicada em obra de conteúdo preponde-
rantemente científico, versando sobre o quadro clínico e 
a profilaxia referentes à Hepatite C, de modo a promo-
ver, em última análise, o direito fundamental à saúde, tal 

para a transposição da competência, devendo prevalecer 
a competência derivada da distribuição. 

Diante do exposto, dou pela competência do Juízo 
suscitado, para onde deverá o processo ser remetido. 

Custas, imunes. 

DES. KILDARE CARVALHO - De acordo com o 
Relator. 

DES. DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA - De acordo 
com o Relator. 

Súmula - COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO.

. . .


